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EDITAL N. 273/2022 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, do ARQUIVAMENTO dos seguintes 
expedientes: 
 

PR. EXPEDIENTE INTERESSADOS PROMOTORIA 

00748.00239/2022-3 IC.00748.004.308/2021 Sucessão de Arnaldo Ballvé Filho PJ ESPECIALIZADA DE CAXIAS DO SUL 

00768.00029/2022-3 NF.01606.000.794/2022 Baltazar Zastrowe PJ ESPECIALIZADA DE ESTEIO 

00769.00032/2022-6 NF.01608.000.022/2022 Em Geral PJ DE ESTRELA 

00820.00104/2022-0 IC.01216.000.534/2021 
Amparo Pet Ltda. 
e Mimos Pet Shop 

PJ ESPECIALIZADA DE PASSO FUNDO 

00824.00142/2022-6 IC.00824.003.878/2021 Em Geral PJ ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

00824.00143/2022-4 NF.01520.000.630/2022 
Edson Jorge Rottava Junior 

e Luiz Soares Luçardo 
PJ ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

00824.00144/2022-2 IC.01520.000.505/2021 Signatários de abaixo-assinado PJ ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

00829.00214/2022-8 NF.01304.002.140/2022 Em Geral 
PJ DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  

PÚBLICO DE PORTO ALEGRE 

00829.00215/2022-5 PP.01623.000.829/2021 Em Geral 
PJ DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 
 PÚBLICO DE PORTO ALEGRE 

00829.00218/2022-9 NF.01304.001.888/2022 Em Geral 
PJ DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  

PÚBLICO DE PORTO ALEGRE 
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00829.00219/2022-7 NF.01623.000.508/2022 "João Silva" 
PJ DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  

PÚBLICO DE PORTO ALEGRE 

00829.00220/2022-5 NF.01304.002.349/2022 Em Geral 
PJ DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  

PÚBLICO DE PORTO ALEGRE 

00829.00221/2022-3 NF.01304.001.225/2022 Em Geral 
PJ DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  

PÚBLICO DE PORTO ALEGRE 

00865.00078/2022-2 NF.01522.000.011/2022 Em Geral PJ CÍVEL DE SANTA MARIA 

00891.00065/2022-7 NF.01542.000.387/2022 Em Geral PJ CÍVEL DE SÃO LEOPOLDO 

00891.00066/2022-5 IC.01542.000.160/2020 WASA Empreendimentos PJ CÍVEL DE SÃO LEOPOLDO 

00903.00028/2022-1 NF.01618.001.700/2022 Em Geral PJ ESPECIALIZADA DE SAPUCAIA DO SUL 

00922.00067/2022-6 IC.00922.002.526/2020 
Transportadora Volta 

Redonda S/A 
PJ CÍVEL DE URUGUAIANA 

01135.00033/2022-9 NF.01135.000.346/2022 Em Geral PJ REGIONAL DE CAXIAS DO SUL 

01202.00140/2022-0 IC.01629.001.062/2021 Em Geral 
PJ DE HABITAÇÃO E DEFESA  

DA ORDEM URBANÍSTICA 

01774.00034/2022-3 NF.01774.000.033/2022 Fábio Scariot PJ DE GRAMADO 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de julho de 2022. 
 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 
 



 

 

4 
 

 

 
 

 

ORDEM DE SERVIÇO N. 05/2022 - SUBADM 
 

Dispõe sobre o procedimento de averbação, junto ao Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional, de certificados de participação de servidores em 
atividades educacionais externas, para fins do Concurso de Promoções de que 
trata o Edital n. 41/2022, e dá outras providências.  

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JUNIOR, no uso de suas atribuições 
legais e, 
 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 66 e 67 do Provimento n. 61/2015, Regimento Interno do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional - CEAF, que regulamentam a análise e o registro de participação em cursos desenvolvidos externamente ao Ministério Público; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Provimento n. 24/2022-PGJ – Regulamento dos Concursos de Promoções dos cargos organizados em carreira do 
Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 
 
CONSIDERANDO a publicação, no Diário Eletrônico do Ministério Público – DEMP de 1º/07/2022, do Edital n. 41/2022, de Abertura dos Concursos 
de Promoções para os Cargos de Provimento Efetivo dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul de que trata a 
Lei Estadual n. 15.516/2020; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de averbação de atividades educacionais externas e definir período específico 
para tanto junto ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, especificamente para garantir-se que possam ser considerados para fins de 
promoção por merecimento no Concurso aberto pelo Edital n. 41/2022, publicado no DEMP de 1º/07/2022; 
 
RESOLVE, tendo em vista o que consta no PGEA.01380.000.007/2022, editar a seguinte ORDEM DE SERVIÇO: 
 
Art. 1.º  Esta Ordem de Serviço disciplina tão somente a averbação junto ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF das 
atividades educacionais externas concluídas no período de 1º de junho de 2022 a 1º de julho de 2022, para fins valoração no Concurso de 
Promoções de que trata o Edital n. 41/2022, publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público - DEMP de 1.º/07/2022. 
 
Parágrafo único - As atividades educacionais de que trata o caput devem guardar pertinência com o desempenho das atuais atividades funcionais 
do servidor e não abrangerão os cursos de graduação e pós-graduação, cujos certificados, para fins de valoração no Concurso de Promoções de 
que trata o Edital n. 41/2022, devem ser anexados no momento da respectiva inscrição, diretamente no sistema próprio de promoções. 
 
Art. 2.º  Os servidores interessados na averbação de que trata o artigo anterior deverão encaminhar o pedido, impreterivelmente até 26 de julho 
de 2022, diretamente pelo Sistema de Educação Institucional – SEI, disponível na página do CEAF da intranet 
(https://intra.mp.rs.gov.br/site/areas/ceaf/), contendo: 
 

I - nome do Curso ou similar; 
 
II - carga horária; 
 
III - data de realização, sendo início e fim; 
 
IV - nome da entidade de ensino; 
 
V - conteúdo programático/programação (opcional); 
 
VI - justificativa detalhada para a participação, vinculando a importância e correlação do curso para o desempenho de suas atividades funcionais  
na Instituição; e 
 
VII - cópia do certificado, em anexo. 
 

§ 1.º  O pedido de averbação de que trata o caput somente garantirá valoração do(s) título(s) correspondente(s) no Concurso de Promoções de 
que trata o Edital n. 41/2022 se realizado até a data limite prevista no caput e necessariamente de forma prévia à inscrição à promoção por 
merecimento no respectivo Concurso de Promoções, observado, ainda, o disposto no art. 3º desta Ordem de Serviço. 
 

§ 2.º  Os certificados apresentados ao CEAF não deverão possuir sobreposição de carga-horária em relação às datas de realização das atividades 
educacionais, sob pena de indeferimento de sua averbação. 
 

§ 3.º  A averbação junto ao SEI de certificados com data de conclusão da atividade educacional, a partir de 02 de julho de 2022, deverá observar 
as regras, procedimentos e prazos definidos nos artigos 66 e 67 do Provimento n. 61/2015 – Regimento Interno do CEAF. 
 
Art. 3.º  Incumbe ao servidor, antes de efetivar sua inscrição à promoção por merecimento no Concurso de Promoções de que trata o Edital n. 
41/2022, verificar, no SEI, se todos os certificados que pretende a valoração no referido Concurso e que foram encaminhados ao CEAF, na forma 
de seu Regimento Interno, bem como desta ou da Ordem de Serviço n. 02/2022, estão devidamente averbados. 
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§ 1.º  A verificação de que trata o caput deve ser efetuada por meio do acesso ao Portal SEI, na página da intranet do CEAF, no seguinte 
endereço: https://intra.mp.rs.gov.br/site/areas/ceaf/, “Meus Cursos encerrados”. 
 
§ 2.º  A ausência de averbação de certificado(s), no SEI, junto ao CEAF, no momento da efetivação da inscrição à promoção por merecimento, no 
Concurso de Promoções de que trata o Edital n. 41/2022, ensejará a não valoração da(s) correspondente(s) atividade(s). 
 
Art. 4.º  Os casos omissos, no tocante à averbação das atividades educacionais, serão deliberados pela Direção do CEAF. 
 
Art. 5.º  Revoga-se o disposto no § 3.º do art. 2.º da Ordem de Serviço n. 02/2022. 
 
Art. 6.º  Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de julho de 2022. 

 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

Registre-se e publique-se. 
 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 

 

 

BOLETIM N. 261/2022 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, o servidor EMERSON DE CARVALHO KALISKI, Técnico do Ministério Público, 
ID n. 3896935, para auxiliar a Promotoria de Justiça de Tapes, uma vez por semana, no período de 18 de julho a 05 de agosto de 2022 
(DL.00033.00667/2022-9 - Port. 3218/2022/SUBADM). 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, o servidor ISAAC BUENO DA SILVA SEGASPINI, Técnico do Ministério 
Público, ID n. 3780058, para auxiliar a Promotoria de Justiça de Tapes, uma vez por semana, no período de 18 de julho a 05 de agosto de 2022 
(DL.00033.00670/2022-3 - Port. 3219/2022/SUBADM). 

- nos termos da Lei Estadual n. 15.738/2021 e do Provimento n. 81/2021-PGJ, a servidora SAMANTA LAIS LEHNHARDT WEISSHEIMER, ID n. 
3930190, Técnico do Ministério Público, para exercer a função de substituto de Secretário-Geral de Direção da Promotoria de Justiça de Alvorada 
(PR.01602.00077/2022-0 - Port. 3221/2022/SUBADM). 

- a contar de 24 de junho de 2022, o servidor RODRIGO DA SILVEIRA, ID n. 3167011, Adido – Brigada Militar, para exercer a Função Gratificada 
de Assessor de Segurança Institucional III, FG-05, deste Órgão (PGEA 00001.000.308/2022 - Port. 3229/2022/SUBADM). 

- nos termos do Provimento n. 67/2020 e de acordo com as Leis Estaduais n. 11.732/02 e 12.279/05, pelo período de 3 meses, a contar do dia 
15/07/2022, CASSIANA DA LEVE para desempenhar as atividades do serviço voluntário, conforme Termo de Adesão n. 1296, na modalidade 
"serviço voluntário cidadão". Por tratar-se de servidor dos quadros desta Instituição, fica vedado o desempenho das atividades do Serviço 
Voluntário durante a jornada de trabalho ordinária, nos termos da decisão exarada no PR. 01425.00035/2018-1 (Port. 3230/2022/SUBADM). 

TORNAR SEM EFEITO 

- a Portaria n. 3212/2022/SUBADM, que nomeou BRUNO PORTELA DE ASSIS, para exercer o cargo de Técnico do Ministério Público, classe “A”, 
em virtude de negativa de interesse, observando-se a opção por última chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei Complementar n. 
10.098/94 (PR.00033.00182/2022-9 - Port. 3231/2022/SUBADM). 

- a Portaria n. 3209/2022/SUBADM, que nomeou GABRIEL SANTANA VASCO VIANA, para exercer o cargo de Analista do Ministério Público - 
Especialidade Direito, classe "A", em virtude de negativa de interesse (PR.00033.00182/2022-9 - Port. 3232/2022/SUBADM). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, ALINE SILVA MACIEL, para exercer o cargo de Técnico do Ministério Público, classe 
“A”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o segundo (2º) lugar na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa 
Porto Alegre - R16 (PR.00033.00182/2022-9 - Port. 3233/2022/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, ELOY CARVALHO DINIZ, para exercer o cargo de Analista do Ministério Público - 
Especialidade Direito, classe "A", em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o sétimo (7º) lugar na Lista de Classificação 
Especial Estadual para Negros e Pardos (PR.00033.00182/2022-9 - Port. 3234/2022/SUBADM). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 18 de julho de 2022, a servidora LARISSA TASONIERO, ID n. 4660625, do cargo em comissão de Assessor de Promotor 
de Justiça II, CC-06, deste Órgão (PGEA 00771.004.915/2022 - Port. 3236/2022/SUBADM). 

 

REVOGAR 

- a contar do dia 14/07/2022, a Portaria n. 2864/2021, que designou GABRIELA SANTI, para desempenhar as atividades do serviço voluntário, na 
modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado de 14/07/2022 (Port. 3237/2022/SUBADM). 
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CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 15/07/2022, no cargo em comissão de Assessor Especial II, CC-05, VANESSA AZEVEDO BALESTRIN, 
tendo entrado em exercício em 18/07/2022. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de julho de 2022. 

BENHUR BIANCON JR., 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

SÚMULA DO 1° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 0053/2021 
PROCEDIMENTO N. 02405.000.072/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO,  N. 020/2021 
 
CONTRATADA: MONTENGE ENGENHARIA LTDA; OBJETO: acrescer, relativamente ao objeto, a contar de 20 de julho de 2022 o seguinte posto 
de trabalho: - PORTO ALEGRE – Unidade de Manutenção – Andrade Neves, n. 106 – Centro Histórico – 01 Meio Oficial – para área de 
Construção Civil; - PORTO ALEGRE – Unidade de Manutenção – Andrade Neves, n. 106 – Centro Histórico – 01 Oficial Pedreiro – com 
equipamentos e ferramentas; - PORTO ALEGRE – Unidade de Equipamentos – Andrade Neves, n. 106 – Centro Histórico – 01 Oficial de 
Telecomunicações – sem equipamentos e ferramentas.  Em razão disso, o valor mensal do termo contratual, estipulado em sua cláusula quinta, 
passará, a contar de 20 de julho de 2022, a:  Montante A: R$ 111.751,92; - Montante B: R$ 22.527,14; - Montante C: R$ 63.088,54; - Montante D1: 
R$ 20.331,23; - Montante D2: R$ 9.552,21; - Horas Extras: R$ 22.329,66. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Subprojeto 00001, Natureza da Despesa 3.3.90.37, Rubrica 3703; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 65, inciso I, alínea b, e § 1º da Lei federal 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de julho de 2022.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral substituto. 
 

 
SÚMULA DO 2º ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 0052/2020  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.071/2020  
PREGÃO ELETRÔNICO,  N. 036/2020 

 
CONTRATADA: INFINITY TECNOLOGY LTDA; OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato de serviços de assistência técnica e suporte para 
programação, configuração, ampliação e manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças de reposição, para 19 (dezenove) 
centrais telefônicas por 12 (doze) meses, a contar de 30 de julho de 2022, e consignar a renúncia da contratada em relação ao reajuste de preços 
a que teria direito, nos termos da cláusula sexta, item 6.9 do contrato, permanecendo o valor mensal do ajuste; VALOR MENSAL   R$ 4.850,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Subprojeto 00001, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II da Lei Federal 8666/93, bem como na cláusula décima segunda do ajuste;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de julho de 2022.    
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral substituto. 
 

 
SÚMULA DO 4º ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 0126/2018  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.165/2018  
PREGÃO ELETRÔNICO  N.080/2018 

 
CONTRATADA: MASSQ - MEIO AMBIENTE, SAÚDE, SEGURANÇA E QUALIDADE NO TRABALHO S/C LTDA ME; OBJETO: Prorrogar a 
vigência do contrato de serviços de perícia técnica, na área de segurança do trabalho, para elaboração de Laudos de Insalubridade e 
Periculosidade, visando ao atendimento de demandas administrativas por 12 (doze) meses, a contar de 28 de setembro de 2022, e consignar que 
o reajuste de preços a que teria direito, nos termos da cláusula quarta, item 4.2.9 do contrato, se dará por apostilamento; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigos 57, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93, bem como na cláusula sétima do ajuste.   
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de julho de 2022.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral substituto. 

 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Tomada de Preços n. 12/2022 (PGEA n. 677.000.684/2022) Tipo: Menor Preço Global. Objeto: Contratação de serviço de engenharia, com 

fornecimento de materiais, para execução de manutenção predial nas Promotorias de Justiça de Santo Ângelo (RS), conforme especificações 

constantes no Edital e seus Anexos. Preço Orçado: R$ 978.602,46. Prazo: 8 meses. Data e horário limite para apresentação de envelopes: 

05/08/2022, às 14 horas. Edital disponível na página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/precos. Informações gerais: e-mail: 

licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei n. 8.666/93, e alterações.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de julho de 2022. 

LUCIANO FERNANDES TEIXEIRA, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

 

 
 
 

http://www.mprs.mp.br/licitacao/precos
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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EDITAL N. 054/2022 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela Portaria n.º 1501/2021, 
publicada no Boletim nº 185/2021, do Diário Eletrônico do Ministério Público, de 28/06/2021, faz saber, a quem possa interessar, que a 
partir do 30º (trigésimo) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver 
oposição, serão eliminados os documentos constantes nos Termos de Eliminação de Documentos, nº 138/2022, nº 143/2022 e nº 
147/2022, preenchidos de acordo com a Tabela de Temporalidade de Documentos, e nas Listas de Eliminação de Documentos nº 20/2022, 
n. 27/2022 e nº 28/2022 aprovadas de acordo com a Ata nº 170 da CPAD, disponíveis na página do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General 
Andrade Neves, 106, 6.º andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que tenham 
qualificação e demonstração de legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público, localizada no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de julho de 2022. 
PAULA ATAIDE ATHANASIO, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. 
 
 

 

 

BOLETIM N. 28/2022 
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 
23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos 
Preparatórios, conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01802.001.321/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Nova Prata. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Inicial - 6. OBJETO: Procedimento instaurado para busca de orçamentos para regularização do loteamento de Cirinei Maria Guarnieri, 
Processo Judicial Eletrônico 5000682-30.2020.8.21.0058. INVESTIGADO(S): Cirinei Maria Guarnieri. LOCAL DO FATO: Nova Prata.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 02378.002.128/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Capão da Canoa. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: Apurar denúncia relativa à invasão de área pública em Xangri-Lá, bem como medidas para 
evitar e coibir novos ilícitos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Xangri-lá.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01536.001.220/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Guaíba. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Luiza Domingues de Souza Leal. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. OBJETO: Apurar notícia de que há construções irregulares no Condomínio residencial 
Jardim das Hortênsias, com atuação parcial por parte do ente municipal. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Guaíba 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00790.000.198/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Herval. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Herval. OBJETO: Apurar situação de loteamento clandestino denominado "Solar dos Pampas", localizado à Rua Vereadora Maria 
Gomes Mendes, n. 360, bairro Caixa D'água, Herval/RS, tendo como responsáveis Jorge Luiz Machado Cardoso e ETERIUM CONSTRUÇÕES E 
INCORPORAÇÕES LTDA.. INVESTIGADO(S): Jorge Luiz Machado Cardoso. LOCAL DO FATO: Herval/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01593.000.517/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Investigar ocupações de áreas públicas e privadas, em áreas de preservação permanente, nos 
Bairros Chico Mendes, Vila da Antena e Parque dos Pinos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Cidreira.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01704.000.061/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina de Bem Casanova. CLASSIFICAÇÃO: 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. OBJETO: investigar a existência de parcelamento irregular de solo urbano, 
constituindo loteamento de fato ou loteamento clandestino, conforme Transcrição n. 15.133, Livro n. 3-M, encerrada e transferida para a Matrícula 
n. 11.173, livro n. 02RG, respectivamente, de propriedade de Maria Francisca de Souza Gaspar. INVESTIGADO(S): Maria Francisca de Souza 
Gaspar, Município de Rosário do Sul. LOCAL DO FATO: Rosário do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01764.000.104/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Catuípe. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria Schneider Cavalini. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Catuípe. OBJETO: Apurar a existência de loteamento clandestino situado às margens da RS 342, em Catuípe - RS, 
inclusive com presença de asfaltamento pelo Município, apurando-se acerca da compra e venda de lotes para posterior regularização mediante 
ajuizamento de usucapião judicial. 
INVESTIGADO(S): Joelson Cristiano Moro, Milton Escobar dos Santos, Município de Catuípe, Genésio Pereira da Silva, Maria Gleci Grandotto da 
Silva, André Antunes Cavalheiro. LOCAL DO FATO: Catuípe - RS.  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01629.000.607/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luís Felipe de Aguiar Tesheiner. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre. OBJETO: 
investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da situação de risco aos moradores da nominada Ocupação Poesia, área na qual se 
localiza linha de transmissão da CEEE, na Rua da Poesia, Mário Quintana, Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Rua da Poesia, Mário Quintana, Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01524.000.024/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Rosa. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Paula Mantay. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Rosa. OBJETO: Venda de loteamento sem registro imobiliário. INVESTIGADO(S): Junior Heck & Cia 
Ltda. LOCAL DO FATO: Santa Rosa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00739.000.807/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Canoas. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mariana de Azambuja Pires. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. OBJETO: Denúncia enviada pela internet, sobre casa noturna na Rua Liberdade, 970. 
INVESTIGADO(S): Voque Casa de Eventos LTDA. LOCAL DO FATO: Rua Liberdade, 970. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00754.000.782/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Carolina Sanfelice Mariani, em substituição. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Cruz Alta. OBJETO: acompanhar a regularização de loteamentos urbanos localizados no Bairro Toríbio Veríssimo, no Município de Cruz Alta/RS.. 
INVESTIGADO(S): Município de Cruz Alta. LOCAL DO FATO: Cruz Alta/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00722.000.530/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves. OBJETO: Investigar eventuais irregularidades na reforma/ampliação do 
Shopping Center Bento, localizado na Rua Marechal Deodoro, 238, Bairro Centro, nesta cidade. . INVESTIGADO(S): Shopping Center Bento. 
LOCAL DO FATO: Bento Gonçalves.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01504.000.280/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Cachoeirinha. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Simone Annes Keunecke. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - 
Compartilhamento - 2º PJ da Promotoria Cível de Cachoeirinha - Simone Annes Keunecke. OBJETO: Terrenos baldios sem manutenção, 
causando proliferação de ratos, escorpiões e outros animais peçonhentos, bem como acúmulo de lixo. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Cachoeirinha.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00721.000.006/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Rafael de Lima Riccardi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: 
Acompanhar a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, previsto na Lei n. 11.445/2007 (Lei do Saneamento Básico) e do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, previsto na Lei n. 12.305/2010 (Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos), em atenção ao 
Provimento 76/2014-PGJ, que institui o Programa RESsanear. INVESTIGADO(S): Município de Sertão Santana. LOCAL DO FATO: Estado do Rio 
Grande do Sul - Sertão Santana.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00721.000.005/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Rafael de Lima Riccardi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: 
Acompanhar a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, previsto na Lei n. 11.445/2007 (Lei do Saneamento Básico) e do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, previsto na Lei n. 12.305/2010 (Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos), em atenção ao 
Provimento 76/2014-PGJ, que institui o Programa RESsanear. INVESTIGADO(S): Município de Mariana Pimentel. LOCAL DO FATO: Estado do 
Rio Grande do Sul - Mariana Pimentel.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00872.000.285/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. OBJETO: Verificar a regularidade das atividades desenvolvidas junto ao 
estabelecimento comercial denominado 'Bar Estação Universitária', situado na esquina da Avenida Universidade das Missões e a Travessa das 
Azaléias, na Cidade de Santo Ângelo. INVESTIGADO: Estação Universitária. LOCAL DO FATO: Santo Ângelo.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de Julho de 2022. 
MAURÍCIO TREVISAN,  
Coordenador do CAO da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
SÚMULAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

PR.00687.00073/2017-9 
 
TIPO DE INSTRUMENTO: Termo Aditivo; OBJETO: Visa à prorrogação do prazo de vigência do Acordo de Cooperação firmado no dia 
24/05/2017, e publicado no DEMP em 10/07/2017, pelo período de 05 (cinco) anos, podendo ser deliberado o encerramento das atividades a 
qualquer momento, ou a renovação deste mediante novo termo aditivo, desde que acordado por unanimidade entre os signatários deste termo; 
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CONVENENTES: Ministério Público Federal, PROCON/RS, Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural e outros; VALOR DO 
REPASSE: Não envolve transferência de recursos financeiros. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de julho de 2022. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
 

 
 
 

EDITAL N. 274/2022 
 
De ordem, nos termos do artigo 4º, caput, do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica cientificado o indiciado DANIEL DE MORAES, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para manifestar acerca da negativa de proposta de ANPP no IP 5002354-79.2021.8.21.0077/RS, constante no 
PR.00927.00077/2022-0, da 1ª Vara Judicial de Venâncio Aires, RS, com a informação de que poderá requerer a remessa dos autos ao 
Procurador-Geral de Justiça no prazo de 5 (cinco) dias. Prazo do Edital: 05 (cinco) dias. 
 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VENÂNCIO AIRES, em 18 de julho de 2022. 
PEDRO RUI DA FONTOURA PORTO, 
Promotor de Justiça. 
 
 
 

EDITAL N. 275/2022 
 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica cientificado o indiciado JUNIOR BARBOSA DOS SANTOS, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, sobre a oferta de proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público nos autos do expediente investigatório 
criminal n. Inquérito Policial 094/2.20.0000565-2, constante no PR.00753.00059/2022-7, que tramita na Promotoria de Justiça de Crissiumal/RS. 
Prazo do Edital: 05 (cinco) dias.  
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISSIUMAL, 15 de julho de 2022.  
RONALDO ADRIANO DE ALMEIDA ARBO,  
Promotor de Justiça. 
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